
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.557 - CE (2011/0213599-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSÉ PEREIRA BARBOSA 
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. SERVIDOR DO EXTINTO DNER. PLANO DE 
CARGOS E SALÁRIOS DO SUCESSOR, DNIT. APLICAÇÃO.
1. O servidor aposentado do extinto DNER deve ter como parâmetro de seus 
proventos a retribuição dos seus colegas ativos do DNIT. 
2. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1244632/CE, submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC (Recursos Especiais repetitivos)
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de fevereiro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.557 - CE (2011/0213599-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSÉ PEREIRA BARBOSA 
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A agravante sustenta, em suma, que não foram preenchidos os pressupostos de 

admissibilidade (fl. 141). Afirma ainda que a matéria é de índole constitucional, tendo havido 

usurpação de competência.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.557 - CE (2011/0213599-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.11.2011.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Não merece prosperar o argumento de que não foram preenchidos os 

pressupostos de admissibilidade recursal. A discussão travada em Recurso Especial e presente 

no aresto impugnado cingiu-se a saber se ao servidor aposentado do extinto DNER, que 

passou a integrar os quadros do Ministério dos Transportes, deveria, ou não,  ter siso 

assegurada a extensão do reajuste remuneratório previsto na Lei 11.171/05 para os servidores 

ativos do DNIT.

Conforme consignado no decisum agravado, o STJ entende que o servidor 

aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o quadro de inativos do Ministério 

dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus proventos a retribuição dos servidores 

ativos do DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a sucessora do DNER, 

não havendo razão jurídica para justificar qualquer disparidade.

Assim, o fato de ter a lei transferido ao Ministério dos Transportes a 

responsabilidade pelo pagamento dos inativos do extinto DNER não pode tornar sem efeito a 

norma que determina a paridade entre ativos e inativos oriundos do mesmo quadro de pessoal, 

ainda que atualmente estejam vinculados a entidades distintas por força de legislação 

superveniente.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO DOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 
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POSSIBILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO DO EXTINTO DNER. 
ISONOMIA COM SERVIDORES EM ATIVIDADE DO DNIT. OFENSA 
AOS ARTS. 189, PARÁGRAFO ÚNICO, E 224 DA LEI N. 8.112/90. 
OCORRÊNCIA.

1. A falta do prequestionamento explícito não prejudica o exame 
do recurso especial, uma vez que a jurisprudência pacífica desta Corte admite o 
prequestionamento implícito.

2. O servidor aposentado do extinto DNER deve ter como 
parâmetro de seus proventos a retribuição dos servidores ativos do DNIT.

3. Aplicação do Princípio da Isonomia à espécie, porquanto, sendo 
oriundos do mesmo órgão da Administração - o extinto DNER - o servidor inativo 
não pode receber, no que diz respeito ao cálculo e atualização de seus proventos, 
tratamento distinto daquele dispensado ao ativo, cujo cargo tenha sido absorvido 
pelo DNIT.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.245.446/CE, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 01.06.11)

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. PROVENTOS DE APOSENTADORIA. SERVIDOR DO EXTINTO 
DNER. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO SUCESSOR, DNIT. 
APLICAÇÃO.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada 
pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. 
Incidência da Súmula 211/STJ.

3. O servidor aposentado do extinto DNER deve ter como 
parâmetro de seus proventos a retribuição dos seus colegas ativos do DNIT. 
Precedente do STJ.

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 1.352.921/SC, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 04.02.11)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO 
ESPECIAL. SUPOSTA OCORRÊNCIA DE OMISSÃO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 284 DO SUPREMO TRIBUNAL SERVIDOR PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO AO ENUNCIADO 353 DO PRETÓRIO EXCELSO. 
DESCABIMENTO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO DO EXTINTO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM – DNER. 
ISONOMIA COM SERVIDORES EM ATIVIDADE DO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTE. LEIS N.os 
10.233/01 E 11.171/05. OFENSA AOS ARTS. 189, PARÁGRAFO ÚNICO, E 
224 DA LEI N.º 8.112/90. OCORRÊNCIA.

1. A via especial, destinada à uniformização da interpretação da 
legislação infraconstitucional, não se presta à análise de possível violação a 
dispositivos da Constituição da República.

2. A alegação de omissão no acórdão a quo, sem a 
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particularização do dispositivo legal tido como vulnerado, implica deficiência de 
fundamentação, atraindo a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal 
3. Os verbetes ou enunciados dos tribunais não se equiparam às leis federais para 
fins de interposição de recurso especial.

4. Aplica-se o princípio da isonomia à hipótese dos autos, porque, 
sendo oriundos do mesmo órgão da Administração – o extinto DNER – o servidor 
inativo não pode receber, no que diz respeito ao cálculo e atualização de seus 
proventos, tratamento distinto daquele dispensado ao ativo cujo cargo tenha sido 
absorvido pelo DNIT.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
provido. (REsp 1.111.839/CE, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
20.09.10)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PROVENTOS DE APOSENTADORIA. SERVIDOR 
QUE PRESTOU SERVIÇOS NO EXTINTO DNER. DNIT. SUCESSOR DO 
DNER. VINCULAÇÃO DO INATIVO AO MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. 
APLICAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a 
integrar o quadro de inativos de órgão diverso do DNIT (neste caso, o Ministério 
dos Transportes), deve ter como parâmetro de seus proventos a retribuição dos 
seus colegas ativos do DNIT, pois esta autarquia é que é a sucessora do DNER, 
não havendo razão jurídica para justificar essa disparidade, máxime se tendo em 
conta que o tempo de serviço foi prestado ao antigo DNER, sucedido pelo DNIT.

2. Seria álea injustificável reduzir-se o valor dos proventos para o 
padrão do Ministério dos Transportes, quando a lotação do servidor nesse órgão 
se deu por ato da própria Administração, que o poderia ter lotado no DNIT, 
sucessor do extinto DNER, onde o mesmo servidor laborara. A Administração 
pode lotar o servidor onde melhor lhe aprouver, mas isso não há de ser 
prejudicante do servidor.

3. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.067.200/CE, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 01.06.09)

Tal orientação foi reafirmada no julgamento do REsp 1244632/CE, submetido 

ao rito do art. 543-C do CPC (recursos especiais repetitivos):

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. PROVENTOS DE APOSENTADORIA. 
SERVIDOR QUE PRESTOU SERVIÇOS NO EXTINTO DNER. DNIT. 
SUCESSOR DO DNER. VINCULAÇÃO DO INATIVO AO MINISTÉRIO 
DOS TRANSPORTES. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. 
APLICAÇÃO. PRECEDENTES.

1. O servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a 
integrar o quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como 
parâmetro de seus proventos a retribuição dos servidores ativos do DNER 
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absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a sucessora do DNER, não 
havendo razão jurídica para justificar qualquer disparidade. Precedentes.

2. Não é dado ao Poder Público criar subterfúgio para deixar de 
cumprir regramento expresso existente no Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis da União (arts. 189 e 224) que impõe a paridade de vencimentos e 
proventos entre os servidores ativos e inativos e pensionistas.

3. Assim, o fato de ter a lei transferido ao Ministério dos 
Transportes a responsabilidade pelo pagamento dos inativos do extinto DNER não 
pode tornar sem efeito a norma que determina a paridade entre ativos e inativos 
oriundos do mesmo quadro de pessoal, ainda que atualmente estejam vinculados a 
entidades distintas por força de legislação superveniente.

4. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao art. 543-C do 
CPC e à Resolução STJ n.º 08/2008.

(REsp 1244632/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/08/2011, DJe 13/09/2011)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0213599-3 REsp 1.276.557 / CE

Números Origem:  200881000102368  462851

PAUTA: 07/02/2012 JULGADO: 28/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ PEREIRA BARBOSA
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSÉ PEREIRA BARBOSA
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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